
RECURSO ESPECIAL Nº 2181832 - RJ (2024/0427797-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA - RJ103479

MARIA EDUARDA MISQUEY ARAÚJO FESTAS - RJ200067
PRISCILLA DE SOUZA PINTO FERREIRA DE ARAÚJO - RJ221601

RECORRIDO : T C D (MENOR)
REPR. POR : A C D
ADVOGADO : VINÍCIUS CARDOSO MACEDO - RJ135103

EMENTA

CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO THERASUIT.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. NEGATIVA DE
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO. RECUSA INDEVIDA. DANOS
MORAIS. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  A Segunda Seção do STJ, em julgado recente, consignou que, "com relação
à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina como
tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia, atribuindo
a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo nas
sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial Nacional de
Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com
vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio
de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo XV
da Resolução 561/2022); não consta da lista de órteses e próteses não
implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro vigente na Anvisa (Registro

o" (ANVISA nº 81265770001), como suporte de posicionament
 Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDAREsp 2.108.440/GO,

SEÇÃO, j.  DJEN de . 3/4/2025,  23/4/2025)
2. Dessa forma, conclui-se que as terapias pelos métodos Pediasuit
e Therasuit, prescritas pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário,
devem ser cobertas pela operadora do plano de saúde, porquanto, a partir dos
parâmetros delineados pela ANS, não podem ser consideradas experimentais,
não constando, ainda, na lista de órteses e próteses não implantáveis, elaborada
pela ANS.
3. Consoante a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, "em
regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de cobertura
médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico
do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não constituindo,
portanto, mero dissabor, ínsito às situações correntes de inadimplemento

" (AgInt no  Rel. Ministro RICARDO VILLAScontratual  AREsp 1.876.763/RJ,
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de . 22/11/2021)
4. Recurso especial a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 27/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por VISION MED ASSISTÊNCIA MÉDICA recurso especial
LTDA., fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), assim ementado (fls.
671-673):

 
“Apelação Cível. Direito Constitucional e Relação de Consumo. Ação
Cominatória para Cumprimento de Obrigação de Fazer Com Pedido De Tutela
Específica De Urgência. Plano de Saúde. Criança com deficiência. Autor possui
Paralisia Cerebral Espástica (CID 10 G80.0), causada por encefalopatia
bilirrubínica pós-natal e com comprometimento dos núcleos da base. Indicação
de tratamentos para sua reabilitação psicomotora e do atraso neuropsicomotor,
conforme indicado no laudo médico, a saber: Psicopedagogia, Fisioterapia
Respiratória, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional pelo método Bobath e
individual, todos especializados no método Therasuit. Indicação comprovada
em laudos médicos. Alegação de recusa de autorização por parte do plano.
Sentença de parcial procedência. Irresignação do Autor. Reforma. Recusa
injustificada da seguradora, sob alegação de não constar no rol da ANS o
tratamento requerido. Saúde é Direito Fundamental, previsto em sede
Constitucional, especialmente quando se tratar de criança. Inteligência do

 c/c  caput, da CRFB. Incidência do ECA. Princípio doart. 196  art.227,
Superior Interesse da Criança e do Adolescente, bem como da Prioridade
Absoluta. Relação privada, mas com Aplicação da Eficácia Horizontal dos
Direitos Fundamentais. Lei Brasileira de Inclusão que prevê, em seu art.18,
§5º, acesso integral à saúde da pessoa com deficiência, dirigida até aos
particulares. Aprovação, pela ANS, da Resolução Normativa ANS n. 539, com
entrada em vigor a partir de  ampliando as regras de cobertura 01/07/2022,
assistencial para usuários de planos de saúde com transtornos globais do
desenvolvimento. Resolução que é oponível, de imediato, e cujo
descumprimento pelo plano está sujeito a graves sanções. Nem se há de falar
em ‘taxatividade’ do Rol de atendimento, eis que, embora respeitável a recente
decisão do E.STJ, no EREsp 1886929 e EREsp 1889704, ainda não transitou
em julgado, e não tem força vinculante. Além disso, o caso concreto em análise
comporta distinguishing. Hipótese dos autos na qual as terapêuticas são
devidamente indicadas pelo médico que atende ao paciente. Recusa que
consiste em conduta abusiva do prestador de serviço, e que atenta contra a
própria Dignidade da Pessoa Humana. Cláusulas limitativas abusivas, na
forma do  IV e XV, do CDC. Afronta a Direito Fundamental à vida e à art. 51,
saúde. Tratamento essencial para manutenção da saúde e da vida do paciente.
Incidência dos verbetes Sumulares nº 211, nº338 e nº340, todos, do nosso E.
TJRJ. Danos morais configurados. Recusa que repercute na esfera psíquica do
consumidor. Adoção da Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor. Verba
fixada em R$10.000,00 (dez mil reais). Adequação aos Princípios da
Razoabilidade e da Proporcionalidade. Majoração dos honorários
advocatícios, na forma do  §11, do CPC. Jurisprudência e precedentes art.85,
citados: 0045107-33.2021.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a).
REGINA LUCIA PASSOS - Julgamento:  - VIGÉSIMA PRIMEIRA 05/07/2022
CÂMARA CÍVEL; 0007161-90.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
- Des(a). GILBERTO CAMPISTA GUARINO - Julgamento:  - 28/04/2022
DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL. 0269824-59.2020.8.19.0001 -
APELAÇÃO. Des(a). MARIA LUIZA DE FREITAS CARVALHO - Julgamento:

 - VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL; 0335573-14/06/2022
57.2019.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). CARLOS EDUARDO DA ROSA DA
FONSECA PASSOS - Julgamento:  - DÉCIMA OITAVA CÂMARA 22/06/2022
CÍVEL; 0036135-40.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a).
JOÃO BATISTA DAMASCENO - Julgamento:  - VIGÉSIMA 22/06/2022
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QUARTA CÂMARA CÍVEL; 0209796-62.2019.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a).
ALEXANDRE EDUARDO SCISINIO - Julgamento:  - VIGÉSIMA 29/06/2022
CÂMARA CÍVEL. 0027442-70.2018.8.19.0206 - APELAÇÃO. Des(a).
AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento:  - 23/03/2022
VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL 0806322-87.2022.8.19.0208 -
APELAÇÃO. Des(a). REGINA LUCIA PASSOS - Julgamento:  - 14/09/2022
VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL. PROVIMENTO DO RECURSO.”

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 738-746).
Em suas razões recursais (fls. 754-775), a parte recorrente alega ofensa ao artigo 10,

inciso VII, da Lei n. 9.656/1998 e aos artigos 186 e 944 do Código Civil.
Sustenta que o método Therasuit não possui cobertura obrigatória, pois não está

previsto no rol da ANS, cuja natureza taxativa foi desconsiderada pela Corte local.
Argumenta que o tratamento pleiteado pelo beneficiário do plano de saúde

é  experimental, não amparado por comprovação científica robusta.
Defende, ainda, que a condenação por danos morais foi indevida, porquanto não houve

comprovação de prejuízo extrapatrimonial concreto, sendo a negativa de cobertura legítima e
amparada pelo contrato e pela legislação aplicável.

Requer, por fim, efeito suspensivo com base no  § 5º, inciso III, do art. 1.029,
CPC/2015.

Contrarrazões oferecidas às fls. 825-851.
O recurso recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem (decisão às fls. 854-

858), ascendendo a esta Corte Superior para julgamento.
O Ministério Público Federal, em parecer apresentado às fls. 875-883, pugnou pelo não

conhecimento do recurso especial.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Cinge-se a controvérsia à verificação do dever de cobertura, pela operadora do plano

de saúde, de tratamento multidisciplinar, via método Therasuit, em favor de menor diagnosticado
com paralisia cerebral espástica.

Na hipótese dos autos, a Corte de origem condenou a parte ré (ora recorrente) a custear
acompanhamento multidisciplinar pelo método Therasuit, indicado em laudo médico, a fim de
promover a reabilitação psicomotora do beneficiário, conforme se depreende de excerto do acórdão
recorrido (fls. 680-682):

"No caso em tela, o autor foi diagnosticado com PARALISIA CEREBRAL
ESPÁSTICA, causada por encefalopatia bilirrubínica pós-natal e com
comprometimento dos núcleos da base, necessitando acompanhamento
multidisciplinar integrado e contínuo para realizar tratamentos para sua
reabilitação neurológica intensiva com método Therasuit, e outras técnicas
conforme indicado no laudo médico às fls. 35, a saber: Psicopedagogia,
Fisioterapia Respiratória, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional pelo método
Bobath e individual, todos especializados no método Therasuit.
 

Documento eletrônico VDA51524806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 20/10/2025 19:22:06
Código de Controle do Documento: 38a442f9-820d-45d7-9d47-dc10bc193dda



Ora, a Jurisprudência é firme no sentido de que os planos de saúde até podem
limitar as doenças que serão ou não cobertas através de determinado contrato.
Contudo, uma vez estabelecido que determinada enfermidade possua cobertura,
não pode depois a seguradora pretender se escusar de fornecer todo e qualquer
medicamento, ou tratamento, ou insumo, de que necessite o paciente.
 
Isso porque, quando o plano de saúde contrata o tratamento de doenças
previstas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas
Relacionados à Saúde, da Organização Internacional de Saúde, não pode
depois furtar-se de cobrir os medicamentos necessários, pois estaria se
recusando a cumprir a própria obrigação assumida.
 
Decerto que, também não pode se admitir que a operadora se imiscua na
seara médica, pretendendo decidir qual o tratamento mais adequado para o
paciente. Cabe destacar que a opção aqui requerida foi feita por profissional

.competente (fls. 35/44)
 
Não se olvida que o E. STJ, no julgamento dos EREsps nº 1.886.929/SP e nº
1.889.704/SP, pacificou o entendimento quanto à taxatividade, em regra, do rol
de procedimentos da ANS, a qual, todavia, pode ser mitigada ante a
observância de alguns critérios, nos seguintes termos:
 
(...)
 
Conclui-se, portanto, que não há proibição à ampliação do rol, mas, sim, que
deve configurar exceção. É o que se dessume da  cujo escopo Lei nº 14.307/22,
é, claramente, unificar os trâmites e conferir mais celeridade ao procedimento
de inclusão de procedimentos e medicamentos no rol obrigatório." (g.n.)

 
Sobre o tema, a , em recente julgamento ( Segunda Seção desta Corte Superior

 e , alterou o entendimento jurisprudencial no sentidoREsp n. 2.108.440/GO  REsp n. 2.125.696/SP)
de que não seria obrigatória a cobertura dos métodos fisioterápicos Pediasuit e assemelhados
(Therasuit e Treini), destacando que "a terapia pelo método Pediasuit, prescrita pelo médico
assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela operadora, seja porque é
utilizada durante as sessões de fisioterapia e/ou terapia ocupacional, previstas no rol da ANS, em
número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros

" (  Relatoradelineados pela ANS, não pode ser considerada experimental REsp n. 2.125.696/SP,
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJEN de . 3/4/2025,  23/4/2025)

Confira-se a íntegra da ementa do referido julgado:
 

"RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DESÚMULA 211/STJ.

TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE MICROCEFALIA, PARALISIA CEREBRAL
E EPILEPSIA. PEDIASUIT. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO
FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. REGISTRO NA ANVISA. NATUREZA
EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO ADOTADO DURANTE AS SESSÕES
DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. PREVISÃO NO ROL DA
ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi extraído o 28/04/2016,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 27/02/2023
26/05/2023.
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2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de terapia pelo método Pediasuit.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados
impede o conhecimento do recurso especial ( .súmula 211/STJ)
4. De acordo com o  parágrafo único, I, da RN 465/2021 da ANS, que art. 17,
regulamenta o  I, da  são tratamentos clínicos art. 10,  Lei 9.656/1998,
experimentais aqueles que: a) empregam medicamentos, produtos para a saúde
ou técnicas não registrados/não regularizados no país; b) são considerados
experimentais pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo  Conselho
Federal de Odontologia - CFO ou pelo conselho federal do profissional de
saúde responsável pela realização do procedimento; ou c) fazem uso off-label
de medicamentos, produtos para a saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o
disposto no art. 24.
5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no rol
e indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a executá-lo
a escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado.
6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência
para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e
/ou específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de
órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro
vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de
posicionamento.
7. Hipótese em que a terapia pelo método Pediasuit, prescrita pelo médico
assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela operadora,
seja porque é utilizada durante as sessões de fisioterapia e/ou terapia
ocupacional, previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer
diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela
ANS, não pode ser considerada experimental.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido." (

 Relatora MinistraREsp n. 2.108.440/GO,  NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA
, julgado em  DJEN de  g.n.)SEÇÃO  3/4/2025,  23/4/2025,

 
Nessa mesma lógica:

"CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECONHECIMENTO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. NOVO JULGAMENTO. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE TRATAMENTO. PEDIASUIT E THERASUIT. REGISTRO
NA ANVISA. NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO
ADOTADO DURANTE AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL.  AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA SÚMULA 83/STJ.
RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Os embargos de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material existente no julgado (

 do CPC de 2015). No caso, os presentes aclaratórios merecemart. 1.022
acolhimento para que se proceda à análise correta das razões recursais.
2. A Segunda Seção do STJ, em julgado recente, consignou que, "com relação
à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina como
tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,

Documento eletrônico VDA51524806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 20/10/2025 19:22:06
Código de Controle do Documento: 38a442f9-820d-45d7-9d47-dc10bc193dda



atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para
utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou
específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não consta da lista de
órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro
vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de
posicionamento" (  Relatora Ministra NANCYREsp 2.108.440/GO,
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em  DJEN de . 3/4/2025,  23/4/2025)
3. Dentro desse contexto, conclui-se que as terapias pelos métodos Pediasuit e
Therasuit, prescritas pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário,
devem ser cobertas pela operadora do plano de saúde, porquanto, a partir dos
parâmetros delineados pela ANS, não podem ser consideradas experimentais,
não constando, ainda, na lista de órteses e próteses não implantáveis,
elaborada pela ANS.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de suprir
omissão para tornar sem efeito o acórdão embargado e a decisão monocrática
anteriormente proferida, e, em nova análise, dar provimento ao recurso
especial."
(EDcl no AgInt no  relator Ministro , REsp n. 2.132.196/SP,  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 18/8/2025,  22/8/2025,

 
"DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO PELO MÉTODO
THERASUIT. NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA. JURISPRUDÊNCIA
DA SEGUNDA SEÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS
INFRINGENTES.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal contra
acórdão que negara provimento a agravo interno interposto contra decisão
monocrática que dera provimento ao recurso especial da operadora de plano
de saúde, afastando a obrigatoriedade de custeio do tratamento pelo método
TheraSuit.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é obrigatória a cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de tratamento pelo método TheraSuit, à luz da
nova orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Segunda Seção do STJ, ao julgar o  relatora REsp n. 2.108.440/GO,
Ministra Nancy Andrighi, DJEN de  afastou a natureza 23/4/2025,
experimental das denominadas "suit terapias", reconhecendo sua eficácia
conforme registros da ANVISA e resoluções do COFFITO.
4. O método TheraSuit está previsto no Referencial Nacional de
Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) e não é classificado como
experimental por nenhum conselho profissional competente, nem consta da
lista de órteses e próteses não implantáveis da ANS.
5. A  ao alterar o  da  estabeleceu a Lei nº 14.454/2022,  art. 10  Lei nº 9.656/1998,
obrigatoriedade de cobertura de tratamentos fora do rol da ANS, desde que
preenchidos os critérios legais, todos verificados no presente caso.
6. A recusa de cobertura do método TheraSuit por parte da operadora, ante
prescrição fundamentada de profissional habilitado e ausência de alternativas
terapêuticas eficazes, configura conduta abusiva, violando o Código de Defesa
do Consumidor e a Convenção sobre os Direitos da Criança.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à impossibilidade de as
operadoras de planos de saúde limitarem os procedimentos indicados para o
tratamento da doença coberta (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.140.939/SP,
Humberto Martins, DJe de . 9/10/2024)
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8. Verificada omissão relevante no acórdão embargado quanto à evolução
jurisprudencial e às normas infralegais aplicáveis, impõe-se o acolhimento dos
embargos, com efeitos modificativos, para restabelecer o acórdão do Tribunal
de origem.
IV. DISPOSITIVO
9. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer e
prover o agravo interno, restabelecendo o acórdão do Tribunal de origem."
(EDcl no AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.592.434/SP,  DANIELA

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)TEIXEIRA  12/8/2025,  15/8/2025,
 
Diante desse panorama, conclui-se que as terapias pelos métodos Pediasuit e Therasuit,

prescritas pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário, devem ser cobertas pela
operadora do plano de saúde, uma vez que, a partir dos parâmetros delineados pela ANS, não
podem ser consideradas experimentais, não constando, ainda, na lista de órteses e próteses não
implantáveis, elaborada pela ANS.

Melhor sorte não socorre a parte recorrente quanto ao pedido de afastamento da
indenização por danos morais.

Com efeito, é cediço que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
o mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas
hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de saúde
para tratamento do segurado, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano
moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. A propósito, importa transcrever os
seguintes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. DANOS
MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de cobertura
médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico
do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não
constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações correntes de

.inadimplemento contratual
2. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal
qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de compensação por danos morais.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ,
tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas instâncias
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais).
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.772/PE,  RICARDO VILLAS

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.)BÔAS CUEVA  26/8/2024,  29/8/2024,
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO ONCOLÓGICO. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CABIMENTO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Documento eletrônico VDA51524806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 20/10/2025 19:22:06
Código de Controle do Documento: 38a442f9-820d-45d7-9d47-dc10bc193dda



1. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de medicamento indicado pelo
médico assistente para o tratamento oncológico, hipótese em que a
jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório e a
recusa é abusiva. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, "em
regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de cobertura
médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento psíquico
do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não
constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações correntes de
inadimplemento contratual" (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 1.876.763/RJ,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 22/11/2021)
.
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido quanto ao dano
moral está dissonante da jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, dar provimento ao recurso especial."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro , REsp n. 2.137.739/SP,  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 4/11/2024,  29/11/2024,

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE SAÚDE.
TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA TAXATIVA OU
EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. OBRIGAÇÃO. INDICAÇÃO
MÉDICA. RECUSA. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7 DO
STJ. INCIDÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobrir fármacos para
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS.
2. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear tratamento
indicado por médico assistente quando comprovada a necessidade do paciente.
3. Havendo a indevida recusa ao fornecimento de tratamento pela operadora
de saúde e reconhecendo a corte de origem ser inegável a dor e o sofrimento
experimentados pelo beneficiário de plano, é cabível a condenação a
indenização por danos morais.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e indenização,
configura-se quando houver insistência injustificável da parte na utilização e
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.019.112/SP,  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)NORONHA  15/4/2024,  18/4/2024,
 

Assim, constada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
Superior em relação à cobertura do método  e à condenação por danos morais, incide o Therasuit
óbice da  a qual se aplica ao recurso especial interposto tanto pela alínea "a" Súmula n. 83/STJ,
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial, motivo pelo qual reputo
prejudicado o pedido de efeito suspensivo. 

Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas instâncias
ordinárias.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA - RJ103479

PRISCILLA DE SOUZA PINTO FERREIRA DE ARAÚJO - RJ221601
MARIA EDUARDA MISQUEY ARAÚJO FESTAS - RJ200067

RECORRIDO : T C D (MENOR)
REPR. POR : A C D
ADVOGADO : VINÍCIUS CARDOSO MACEDO - RJ135103

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE INSUMOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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